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São Paulo, 6 de junho de 2023.
Senhor Presidente:

 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o anexo projeto de lei complementar que dispõe sobre a ampliação do quadro de cargos de Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado de São Paulo, acompanhado da inclusa justificativa, solicitando a aprovação dessa augusta Assembleia Legislativa.
 
Renovo os protestos de alta estima e imarcescível consideração.

Mário Luiz Sarrubbo

Procurador-Geral de Justiça

À Sua Excelência o Senhor

Deputado ANDRÉ DO PRADO

DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. ____, DE ___ DE _________ DE 2023.

Amplia, no Ministério Público, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º. Ficam criados 65 (sessenta e cinco) cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância final, referência VI, na Parte Permanente do Quadro de Pessoal do Ministério Público. 

Artigo. 2º. Ficam criados 15 (quinze) cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância intermediária, referência V, na Parte Permanente do Quadro de PessoaI do Ministério Público. 

Artigo 3º. Ficam criados 18 (dezoito) cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância inicial, referência IV, na Parte Permanente do Quadro de Pessoal do Ministério Público. 

Artigo 4º. O Procurador-Geral de Justiça, antes da abertura de concurso para o provimento inicial dos cargos criados por esta Lei, submeterá ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça proposta para atribuição de nomenclatura e numeração ordinal, de acordo com o sistema adotado na Lei Complementar nº 667, de 26 de novembro de 1991, e na Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993. 

Artigo 5º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor. 

Artigo 6 º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes,

GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O Ministério Público do Estado de São Paulo tem, nos últimos anos, empreendido esforços no sentido de melhor se estruturar, aparelhando-se para cumprir, de forma adequada, os encargos que lhe foram reservados pela Constituição Federal de 1988, bem como pela legislação infraconstitucional. 

Nesse desiderato, foram ampliados os investimentos no apoio logístico à atividade-fim, com ampliação física das áreas destinadas a funcionar como sede dos órgãos de execução da Instituição, bem como adotando sempre como parâmetro de gestão a racionalização no emprego de recursos orçamentários. 

Paralelamente tem se observado que o Poder Judiciário do Estado de São Paulo, no intuito de aprimorar a prestação jurisdicional, tornando-a mais acessível e rápida a todos os cidadãos, tem promovido o crescimento da Magistratura Paulista, instalado novas unidades judiciais (Varas e respectivos Cartórios), em maior número, com maior frequência e com maior rapidez do que se observava outrora, além de impulsionar outros fatores que interferem diretamente no gerenciamento e administração do quando de membros da Instituição. 

Em cinco anos (2017-2022), o E. Tribunal de Justiça instalou 56 Varas. Há ainda, varas que foram criadas e ainda não foram instaladas. 

Ciente da necessidade de otimização para poder atender a todas as demandas que se apresentam nos últimos anos o Ministério Público tem buscado a desnomenclaturação naquelas hipóteses que a comportam, justamente para que cargos que se encontram, atualmente, subutilizados em comparação com a média da Instituição possam voltar a compor o banco de cargos e sejam aproveitados em outras unidades em que se mostram indispensáveis, tudo de modo a equilibrar o atendimento às demandas, sem provocar aumento de despesa. 

Apesar da adoção de uma política de contenção na nomenclaturação de novos cargos de Promotor de Justiça a fim de evitar, o tanto quanto possível, a ampliação das despesas de pessoas para orçamentos futuros, não há como negar que em determinadas situações torna-se inevitável a nomenclaturação, diante da criação de nova Vara Judicial, de um ou mais novos cargos de Promotor de Justiça 

Dessa forma é necessária a ampliação do referido Quadro em primeira instância, ou seja, do número de cargos que no futuro, diante de novos necessidades, poderão ser destinados às Promotorias de Justiça de entrância final, intermediária e inicial, bem como de Promotores de Justiça Substitutos. 

Essa solução evitará que, a médio prazo, estejam esgotados os referidos cargos e não haja possibilidade de que o Ministério Público venha a adequadamente cumprir as funções que lhe foram reservadas pela Constituição Federal de 1988. 

A proposta abrange a ampliação de cargos de Promotor de Justiça que serão providos de acordo com as disponibilidades orçamentárias da Instituição. 
A aprovação do Projeto e a edição da correspondente Lei propiciará ao Ministério Público reserva adequada de cargos em cada uma das entrâncias de modo a permitir o apropriado funcionamento do sistema de Justiça do Estado de São Paulo.

A aprovação do projeto e a edição da correspondente lei propiciará ao Ministério Público apropriado funcionamento do sistema de Justiça do Estado de São Paulo.
 

São Paulo, 6 de junho de 2023.
Mário Luiz Sarrubbo
Procurador-Geral de Justiça

